
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 73595 - SP 
(2024/0186494-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARIA HELENA DONADON CAETANO
ADVOGADO : VINICIUS RODRIGUES ALVES - SP417994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. DESERÇÃO POR FALTA DE PREPARO. PEDIDO DE JUSTIÇA 
GRATUITA. EFEITOS EX NUNC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno em recurso ordinário em mandado de segurança interposto contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve decisão de aplicação 
de multa por abandono de causa, nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil.
2. A recorrente não instruiu o recurso com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo 
comprovante de pagamento, mesmo após intimação para sanar o vício, limitando-se a 
requerer a concessão do benefício da justiça gratuita.
3. O pedido de justiça gratuita foi indeferido, pois, mesmo que deferido, não teria efeito 
retroativo para isentar a parte das custas processuais referentes aos atos anteriores.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de justiça gratuita, formulado 
após a interposição do recurso, pode retroagir para isentar a parte das custas processuais 
devidas anteriormente.

III. Razões de decidir
3. A concessão do benefício da justiça gratuita possui efeitos ex nunc, não retroagindo 
para alcançar encargos processuais anteriores, conforme jurisprudência do STJ.
4. A ausência de preparo do recurso em mandado de segurança, mesmo após intimação 
para regularização, resulta na deserção do recurso, nos termos da Súmula n. 187 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
5. Recurso não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A concessão do benefício da justiça gratuita possui efeitos ex 
nunc, não retroagindo para isentar a parte das custas processuais devidas anteriormente. 
2. A ausência de preparo do recurso, mesmo após intimação, resulta na deserção do 
recurso."
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Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 265; CF/1988, art. 105, II, "b"; CPC, art. 1.027, 
II, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.636.009/SP, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024; STJ, AgInt no AREsp 
2.567.294/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 16 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 73595 - SP 
(2024/0186494-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARIA HELENA DONADON CAETANO
ADVOGADO : VINICIUS RODRIGUES ALVES - SP417994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. DESERÇÃO POR FALTA DE PREPARO. PEDIDO DE JUSTIÇA 
GRATUITA. EFEITOS EX NUNC. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno em recurso ordinário em mandado de segurança interposto contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve decisão de aplicação 
de multa por abandono de causa, nos termos do artigo 265 do Código de Processo Civil.

2. A recorrente não instruiu o recurso com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo 
comprovante de pagamento, mesmo após intimação para sanar o vício, limitando-se a 
requerer a concessão do benefício da justiça gratuita.

3. O pedido de justiça gratuita foi indeferido, pois, mesmo que deferido, não teria efeito 
retroativo para isentar a parte das custas processuais referentes aos atos anteriores.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o pedido de justiça gratuita, formulado 
após a interposição do recurso, pode retroagir para isentar a parte das custas processuais 
devidas anteriormente.

III. Razões de decidir

3. A concessão do benefício da justiça gratuita possui efeitos ex nunc, não retroagindo 
para alcançar encargos processuais anteriores, conforme jurisprudência do STJ.
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4. A ausência de preparo do recurso em mandado de segurança, mesmo após intimação 
para regularização, resulta na deserção do recurso, nos termos da Súmula n. 187 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Recurso não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A concessão do benefício da justiça gratuita possui efeitos ex 
nunc, não retroagindo para isentar a parte das custas processuais devidas anteriormente. 
2. A ausência de preparo do recurso, mesmo após intimação, resulta na deserção do 
recurso."

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 265; CF/1988, art. 105, II, "b"; CPC, art. 1.027, 
II, "a". 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.636.009/SP, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024; STJ, AgInt no AREsp 
2.567.294/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em recurso ordinário, que não foi conhecido em 

decisão às fls. 145-146.

O recurso ordinário em mandado de segurança foi interposto com base no art. 

105, inciso II, "b", da Constituição Federal e no art. 1.027, II, "a", do Código de Processo 

Civil, apresentado por MARIA HELENA DONADON CAETANO contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve decisão 

consistente em determinar o pagamento, por parte da referida advogada, de multa de 20 

(vinte) salários-mínimos, por abandono de causa, nos termos do artigo 265, do Código de 

Processo Civil.

Na origem, a recorrente relata que decidiu abandonar audiência de instrução e 

julgamento, por entender prejudicado o exercício do direito a ampla defesa de seus 

constituintes, seja porque em pedido anterior houve negativa judicial de redesignação do 

ato, e também porque não teriam sido franqueadas a Defesa as imagens, de forma integral 

e sem cortes, das câmeras dos policiais que atuaram no caso. Frisou, ainda, que o artigo 

265, do Código de Processo Civil, invocado pela autoridade coatora para imposição da 
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sanção, foi recentemente alterado pela Lei nº 14.752/23, para excluir a incidência de 

multa ao advogado em caso de abandono da causa, devendo tal lei ser aplicada de forma 

retroativa, por ser mais benéfica. Foi denegada segurança pretendida, mantendo-se a 

multa que lhe foi estabelecida em Primeiro Grau.

Nesta via, requer que o presente agravo Interno seja recebido e processado, 

determinando-se a sua inclusão em pauta para julgamento pela 5a Turma e pleiteia que 

seja reformado o acórdão que indeferiu a gratuidade de justiça.

É o relatório.

VOTO
O recurso em mandado de segurança não foi instruído com a guia de custas 

devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o 

regularizou, limitando-se a requerer a concessão do benefício da justiça gratuita (fls. 

118/140).

Acontece, porém, que o referido pedido não tem efeito prático. Mesmo que o 

benefício da gratuidade seja deferido, nesse momento processual a suposta benesse 

somente traria efeitos futuros, não sendo capaz de isentar a parte requerente das custas 

processuais referentes aos atos anteriores, ou seja, não terá o condão de retroagir para 

regularizar o recolhimento das custas do recurso em mandado de segurança.

Em que pese o pedido de justiça gratuita poder ser formulado a qualquer 

tempo e instância, ele não retroage para alcançar encargos processuais anteriores.

É nesse sentido a jurisprudência dessa Corte Superior:

 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. CABIMENTO INEQUÍVOCO 
DEMONSTRADO. NOVA ANÁLISE. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO 
DA JUSTIÇA GRATUITA. EFEITOS EX NUNC. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Conquanto o pedido de justiça gratuita possa ser 
formulado a qualquer tempo e grau de jurisdição, sua concessão 
somente possui efeitos futuros, não retroagindo para alcançar encargos 
processuais anteriores.

2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão 
recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência do 
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Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp n. 

2.636.009/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024).

 
 
[...] IV - Percebeu-se, no Tribunal de origem, haver 

irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, 
limitando-se a requerer, às fls. 871 a gratuidade de justiça.

V - O referido pedido não tem efeito prático algum. Mesmo 
que seja deferido o benefício da gratuidade nesse momento processual, 
a suposta benesse somente teria efeitos futuros, não sendo capaz de 
isentar a parte requerente das custas processuais referentes aos atos 
anteriores, ou seja, mesmo que seja deferido o benefício, não terá o 
condão de retroagir para regularizar o recolhimento das custas do 
recurso especial. Apesar de o pedido de justiça gratuita poder ser 
formulado a qualquer temp o e instância, ele "não retroage para 
alcançar encargos processuais anteriores" (AgRg no REsp 
1.144.627/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
29/5/2012).

VI - Mesmo após a intimação da parte para sanear o vício, 
não houve a devida regularização, uma vez que a parte limitou-se a 
alegar que, nos termos do art. 23-B da Lei de Improbidade 
Administrativa, as custas serão pagas ao final.

[...] X - O recurso especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o 
que leva à deserção do recurso.

XI - Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp n. 
2.567.294/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/8/2024, DJe de 21/8/2024).

 
 

Ante o exposto, não conheço do recurso em mandado de segurança e por 

consequência, do agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0186494-0 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 73.595 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15272367620228260228  20180890320248260000

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA HELENA DONADON CAETANO 
ADVOGADO : VINICIUS RODRIGUES ALVES  - SP417994
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA HELENA DONADON CAETANO 
ADVOGADO : VINICIUS RODRIGUES ALVES  - SP417994
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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